
A Associação dos Mantenedores Independentes 
Educadores do Ensino Superior (AMIES) elegeu 
a nova diretoria para o período 2026­2028. Com 
seis anos de fundação, a AMIES atua para am­
pliar os espaços de discussão e cooperação com 
o Poder Público, com o objetivo de contribuir 
com as políticas voltadas à educação superior no 
Brasil. 
A nova diretoria foi aprovada por unanimidade 
da seguinte forma: Presidente ­ Moses Rodri­
gues; Vice­Presidente ­ Victor Veronezi; Diretor 
Administrativo ­ Ihanmark Damasceno; Diretor 
Técnico ­ Fernando Passos; Conselho de Admi­
nistração ­ Alexandre Chaddad, Paulo Vieira e 
Conrado Raunheitti; Conselho Fiscal ­ Jouberto 
Uchôa, Clovis Fecury e Jaime Romero.
Ao ser reeleito, o presidente Moses Rodrigues 
agradeceu o apoio de todos os associados e des­
tacou a atuação da Associação no mercado edu­
cacional do país. “A AMIES já é uma referência 
na discussão de pautas relacionadas à educação 
superior. Inclusive, outras associações aguar­
dam o posicionamento da AMIES sobre diversos 
assuntos. A nossa intenção é continuar a cons­
truir caminhos para que os nossos associados, 
os mantenedores independentes e educadores, 

possam sobreviver num cenário cada vez mais 
competitivo”, frisou.
O vice­presidente eleito Victor Veronezi exaltou 
a atuação de Moses Rodrigues junto ao Poder 
Público, ao longo dos últimos anos, e salientou 
que a AMIES continuará trabalhando para ex­
pandir o mercado educacional privado no país. 
“Nosso papel é contribuir com elementos que 
fortaleçam o desenvolvimento e o aprimoramen­
to das políticas públicas, bem como da regula­
ção, da supervisão e da avaliação dos cursos 
superiores”, disse.
AMIES – Fundada em fevereiro de 2020, a As­
sociação tem participado ativamente dos deba­
tes sobre a educação superior e os programas 
educacionais, com estratégias de modernização 
dos marcos regulatórios do setor. Por reunir 
mantenedoras de instituições de ensino superi­
or lideradas por educadores e entender que a 
educação é a principal ferramenta de transfor­
mação social, a AMIES assumiu grandes com­
promissos: defender a educação superior de 
qualidade no Brasil, contribuir para melhorar a 
educação em todos os seus níveis e ainda esti­
mular a pesquisa e a extensão para o desenvol­
vimento científico, tecnológico e inovação.
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Com uma trajetória marcada 
pelo protagonismo na formula­
ção de políticas públicas educa­
cionais e pela liderança à fren­
te de importantes instituições 
de ensino superior, o professor 
Gilberto Gonçalves Garcia as­
sume a área de Relações Insti­
tucionais da AMIES. Doutor e 
mestre em Filosofia pela 
UFRJ, ex­presidente do Conse­
lho Nacional de Educação 
(CNE) e da Câmara de Educa­
ção Superior, Gilberto Garcia 
reúne sólida formação acadê­
mica e ampla experiência em 
gestão universitária, tendo 
atuado como reitor da Univer­
sidade São Francisco, da Uni­
versidade Católica de Brasília 
e do Centro Universitário FAE.
Com participação direta na 
construção de importantes 
marcos regulatórios do ensino 
superior, o professor tem na 
AMIES o desafio de fortalecer o 
diálogo institucional da entida­
de e ampliar a contribuição das 
instituições privadas indepen­
dentes na formulação de políti­
cas públicas educacionais. Nes­
ta entrevista, ele fala sobre os 
desafios do setor e as perspec­
tivas para a atuação da Associ­
ação.

AMIES: Ao assumir a área 
de Relações Institucionais 
da AMIES, como o senhor 
avalia a importância de as 
instituições privadas e in­
dependentes de ensino su­
perior participarem de for­
ma ativa e qualificada do 
debate sobre políticas pú­
blicas e regulação educaci­
onal no Brasil?
Gilberto Garcia: Participei da 
reunião de fundação da Associ­
ação e foi com entusiasmo que 

acolhi o convite para cooperar, 
de forma ativa e qualificada, 
junto ao compromisso instituci­
onal da AMIES em acompa­
nhar, debater, articular e con­
tribuir para a formulação e 
aprimoramento das políticas 
públicas para a educação supe­
rior brasileira. A AMIES é a 
mais nova dentre as associa­
ções de instituições de mante­
nedores de IES. Foi criada no 
seio do segmento privado de 
ensino com o objetivo de forta­
lecer a comunicação entre 
aqueles mantenedores que, as­
sim por dizer, não se constitu­
em como grupos educacionais 
ou grupos econômicos do ensi­
no superior. Como tal, preten­
de abrir uma forma alternativa 
de articulação com o Poder Pú­
blico, sem desconsiderar o en­
tendimento necessário com as 
demais associações de educa­
ção superior já existentes. Com 
esse propósito, ela pretende 
atuar politicamente de forma 
mais direta nos assuntos e nas 
situações que envolvem o reto 
interesse dos chamados mante­
nedores independentes.

AMIES: A partir de sua ex­
periência no Conselho Na­
cional de Educação e na 
gestão universitária, quais 
o senhor considera serem 
hoje os principais desafios 
do sistema educacional bra­
sileiro, especialmente no 
ensino superior?
Gilberto Garcia: Diria que es­
ses desafios já podem ser consi­
derados obstáculos crônicos e 
sistêmicos na história recente 
da educação superior brasilei­
ra. Eles têm suas raízes no mo­
do como os agentes formulado­
res das políticas públicas 

pensam o papel das institui­
ções de ensino superior priva­
das. A partir do princípio de 
que a oferta do ensino privado 
é uma concessão pública, a atu­
ação do setor privado tem sido 
observada com certa desconfi­
ança, à mercê de um controle 
permanente, precavido e voca­
cionado a medidas de supervi­
são. Já de algum tempo, as po­
líticas da avaliação e da 
regulação do ensino superior 
estão menos voltadas para a 
indução contínua da qualidade 
do ensino que para servirem de 
ferramentas de supervisão e 
ações administrativas. Esse 
dado se acentuou com a criação 
da Seres/MEC, em 2011, por 
desmembramento de compe­
tência da Sesu/MEC. Uma no­
va secretaria mais voltada pa­
ra a regulação e supervisão do 
setor privado. Com o tempo, o 
Inep e o CNE se alinharam ao 
desígnio da Seres e passaram a 
entender o papel da avaliação 
como braço da regulação para 
calibrar a supervisão. Em de­
corrência, o CNE mais se ocu­
pou nos últimos anos em dar 

Professor Gilberto Garcia reflete sobre os desafios do 
setor educacional e a atuação institucional da AMIES



conta do protocolo de instru­
ções processuais regulatórias e 
de recursos que em desenvol­
ver diretrizes gerais para o 
aprimoramento do ensino su­
perior.

AMIES: O debate sobre a 
formação médica tem ocu­
pado espaço central na 
agenda educacional. Como 
o senhor avalia as ações do 
Poder Público para garan­
tir a qualidade dessa forma­
ção e qual deve ser o papel 
das instituições privadas 
nesse esforço?
Gilberto Garcia: De fato, não só 
a formação médica em si, mas 
a autorização de novos cursos e 
ampliação de vagas de forma­
ção médica tem sido a atual 
pauta de discussão do ensino 
superior brasileiro. Com a Lei 
12.871, de 2013 (Lei dos Mais 
Médicos), os parâmetros para 
autorização de novos cursos 
passaram a ser ordenados por 
uma combinatória de chama­
mentos públicos de municípios 
e de atores privados interessa­
dos na oferta de novas vagas. 
Com a suspensão temporária 
de novos editais de chamamen­
to público, em 2018, a autoriza­
ção de novos cursos de medici­
na foi empurrada para a esfera 
da judicialização. Desde 2023, 
10 anos após a criação da Lei 
do Mais Médicos, o fator judici­
alização já autorizou um núme­
ro de vagas em medicina bem 
superior à expectativa projeta­
da inicialmente. A Lei sucum­
biu às judicializações e se en­
contra, ironicamente hoje, em 
nova “moratória”. É nesse con­
texto que se pode dizer que o 
MEC “perdeu a mão” da condu­
ção da política do plano da Lei.
Hoje o debate sobre a questão 
da qualidade dos cursos de me­
dicina foi mesclado com o pro­

blema das autorizações por via 
judicial. Em meio a esse ema­
ranhado de situações, o Poder 
Público tem recorrido uma vez 
mais à instrumentalização da 
avaliação para corroborar com 
a tese da correlação direta en­
tre aumento de vagas e queda 
de qualidade da formação mé­
dica. A combinação da metodo­
logia adotada pelo Inep para a 
tabulação dos resultados do 
Enamed com a forma de en­
quadramento desses resulta­
dos em faixas de pontuação, 
por parte da Seres, sujeitou 
muitas instituições a medidas 
de supervisão ou medidas cau­
telares. A política pública se 
tornou randômica para o caso 
dos cursos de medicina. Às ins­
tituições de ensino privadas ca­
be o papel de cumprir diligen­
temente as diretrizes nacionais 
dos cursos de medicina e o es­
forço por dispor as melhores 
condições de estruturas físicas, 
laboratoriais, acadêmicas e de 
pessoal docente para a oferta 
de ensino. Curiosamente, pare­
ce não ser este o problema à 
vista quando se toma para aná­
lise a média geral do resultado 
da avaliação in loco desses 
mesmos cursos. Avaliação ins­
truída pelo mesmo Inep.

AMIES: A AMIES tem se 
consolidado como um espa­
ço de diálogo técnico e ins­
titucional. De que forma a 
área de Relações Institucio­
nais pode contribuir para 
ampliar a interlocução da 
entidade com o MEC, o Con­
gresso Nacional e demais 
instâncias decisórias?
Gilberto Garcia: Uma boa in­
terlocução com os agentes do 
Poder Público, por parte da 
AMIES, começa com constru­
ção de um diálogo propositivo 
respaldado em pareceres técni­

cos de alto nível sobre temas de 
interesse, que possam ser ela­
borados pela Associação. Essa 
distinção fundamental pode 
ser um diferencial da AMIES 
em relação ao propósito de ou­
tras associações. Quero dizer, 
trabalhar com interlocução in­
teligente, diplomática e funda­
mentada em bons estudos téc­
nicos. A AMIES tem se 
destacado, em sua curta traje­
tória institucional, por essa ca­
pacidade de refletir e ponderar 
a lei e o direito educacional em 
um elevado patamar de funda­
mentação. Esse é um princípio 
universal para qualquer ins­
tância de relação institucional 
com qualquer agente externo, 
sobretudo no campo de políti­
cas públicas. Destaco que a 
AMIES tem promovido provei­
tosas lives de esclarecimentos 
técnicos a seus associados e ao 
público aberto sobre as mais 
recentes medidas do MEC com 
relação aos resultados do Ena­
med. Também sobre o signifi­
cado técnico das variações de 
metodologias adotadas pelo 
Inep e de seus impactos nos re­
sultados finais de desempenho 
das IES. Têm sido vídeos didá­
ticos e esclarecedores, que em 
boa parte apontam contradi­
ções no interior da própria po­
lítica da avaliação.

AMIES: A Revista AMIES é 
um importante instrumen­
to de reflexão e produção 
de conhecimento sobre o 
ensino superior. Quais são 
as perspectivas para o for­
talecimento editorial da pu­
blicação e sua ampliação 
como referência no debate 
educacional?
Gilberto Garcia: Diria que a 
Revista AMIES é um desdo­
bramento da política da associ­
ação de investimento na pes­



quisa qualificada, na produção 
do conhecimento, na inteligên­
cia acadêmica e, sobretudo, na 
formação continuada de profis­
sionais interessados em um 
editorial específico focado em 
temas emergentes na área da 
educação superior. Acredita­
mos que a Revista AMIES re­
presentará uma inestimável 
contribuição para o enriqueci­
mento do campo editorial liga­
do aos temas da educação supe­
rior e para a ampliação do 
diálogo entre as diferentes áre­
as do conhecimento acadêmico. 
Esperamos, outrossim, ampli­
ar a participação de personali­
dades de notória relevância pú­
blica, de pensadores e de 
pesquisadores nacionais e in­
ternacionais de amplo conheci­
mento sobre educação e direito 
educacional para as futuras 
edições. Esse investimento ins­
titucional tem como expectati­
va a contribuição para o eno­
brecimento do debate público 
sobre a qualidade da educação 
superior, que é o principal te­
ma editorial da revista. Com 
periodicidade anual, a revista 
espera contribuir para o deba­
te permanente sobre temas 
emergentes e relevantes da 
educação superior, além de for­
necer subsídios para a formula­
ção de novas políticas para o 
desenvolvimento da educação 

no Brasil.

AMIES: A associação tam­
bém planeja avançar na or­
ganização de eventos aca­
dêmicos e institucionais? 
Que tipo de agenda a enti­
dade pode construir para 
estimular o debate qualifi­
cado sobre regulação, avali­
ação e qualidade do ensino 
superior?
Gilberto Garcia: Já está em 
curso o planejamento de even­
tos ligados à educação superi­
or, com acento sobre o tema da 
regulação do ensino. Dentre es­
tes se destaca a realização de 
um seminário internacional so­
bre um tópico específico acerca 
da política regulatória do ensi­
no superior, ainda a ser defini­
do. Espera­se a participação de 
nomes de grande relevância e 
de notoriedade pública nas áre­
as do pensamento filosófico da 
educação e do direito educacio­
nal. Com o objetivo de fomen­
tar o debate continuado sobre a 
qualidade da educação superi­
or, está prevista também a re­
alização de lives, podcasts, pro­
dução de vídeos, publicação de 
entrevistas, e promoção de me­
sas redondas de debates sobre 
um tema em curso sobre educa­
ção.

AMIES: Por fim, como o se­

nhor enxerga a ampliação 
do diálogo com os pares, es­
pecialmente entre mante­
nedoras e dirigentes de ins­
tituições independentes, 
como estratégia para forta­
lecer a atuação coletiva do 
setor no cenário nacional?
Gilberto Garcia: Já aludi a es­
se assunto anteriormente. 
Tanto a manutenção do diálogo 
permanente entre os pares as­
sociados no âmbito da AMIES, 
quanto a articulação da Associ­
ação com as outras representa­
ções associativas da educação 
superior são estratégias a se­
rem preservadas para o êxito 
da missão da instituição. No 
atual contexto de confronta­
mento com as políticas para a 
educação superior, nenhuma 
associação pode se considerar 
exclusiva e capaz de tomar iso­
ladamente a liderança de uma 
ação impreterível. Manter sua 
identidade organizacional é al­
go necessário. Mas, é a partir 
de seus valores institucionais 
que a AMIES deve abrir o diá­
logo com a pluralidade das 
ideias e das possíveis soluções 
para um eventual problema co­
mum. O momento instável da 
atual política regulatória para 
o ensino superior, marcada pe­
la profusão exacerbada de pa­
râmetros de regulação com 
provimento constante de medi­
das de supervisão e de ações 
cautelares requer justamente o 
fortalecimento do diálogo com 
as demais associações. O mo­
mento é oportuno para um re­
gime de colaboração entre as 
associações. Isso, obviamente, 
desde que o ponto de partida 
para a articulação conjunta es­
teja fundamentado em um in­
teresse comum pelo aprimora­
mento de uma educação com 
qualidade, condição inaliená­
vel para a AMIES.



 O número de estudantes  
brasileiros quintuplica em 
sete anos e transforma fa­
culdades de medicina na Ar­
gentina.
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A coleta de dados do Censo da 
Educação Superior 2025 come­
ça em 2 de março e segue até 
10 de julho, de acordo com a 
Portaria 771, publicada no 
Diário Oficial da União (DOU) 
em dezembro. O ato adminis­
trativo estabeleceu datas, eta­
pas, atividades e competências 

dos respectivos responsáveis 
das instituições de ensino su­
perior pelo processo do censo. 
A previsão do Instituto Nacio­
nal de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) é consolidar e homolo­
gar os dados em julho, para di­
vulgação em setembro.

A Comissão de Assuntos Soci­
ais do Senado concluiu a vota­
ção de projeto que cria prova 
nacional de medicina como 
pré­requisito para o registro 
profissional. O Exame Nacio­
nal de Proficiência em Medici­
na (Profimed) será analisado 
pela Câmara dos Deputados, a 
não ser que, pelo menos, nove 
senadores solicitem a aprecia­
ção e votação no Plenário do 
Senado. A proposta prevê que 
ficarão dispensados do exame 
os médicos já registrados e es­
tudantes que iniciem a gradu­
ação antes de a matéria entrar 
em  vigor.

O Ministério da Educação pu­
blicou a Portaria 129/2026, 
revogando o Edital de Cha­
mamento Público 1/2023, que 
tratava da autorização de 
funcionamento de cursos de 
medicina por instituições pri­
vadas de educação superior. 
A portaria, assinada pelo mi­
nistro Camilo Santana, foi 
editada após avaliação técni­
ca do novo cenário da forma­
ção médica no País. De acor­
do com a pasta, o objetivo é 
preservar a qualidade do en­
sino, assegurar campos de 
prática adequados no SUS e 
garantir coerência com a polí­
tica pública instituída pela 
Lei do Mais Médicos. "A deci­
são tem caráter técnico e de­
corre da necessidade de avali­

ar os impactos de uma série 
de eventos que alteraram, de 
forma substancial, o cenário 
da formação médica, provoca­
dos pela judicialização dos 
pedidos de autorização de 
cursos de medicina; pela ex­
pansão da oferta de cursos 
dos sistemas estaduais e dis­
trital de ensino; e pela con­
clusão de processos adminis­
trativos relativos a aumento 
de vagas em cursos já exis­
tentes", justificou o MEC, em 
comunicado oficial.  

ÚLTIMAS NOTÍCIAS
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O Supremo Tribunal Federal 
(STF) entendeu que o Minis­
tério da Educação (MEC) po­
de decidir sobre a abertura de 
cursos e vagas de graduação 
de medicina por meio de edi­
tais, como previsto na Lei do 
Mais Médicos. A conclusão 
faz parte da análise da Ação 
Direta de Inconstitucionali­
dade (ADI) 7187, que trami­
tava conjuntamente com a 
Ação Declaratória de Consti­
tucionalidade (ADC) 81 e foi 
publicada no Diário Oficial 
da União.

A Câmara dos Deputados apro­
vou o projeto de lei que cria a 
Universidade Federal do Es­
porte, em Brasília, para atuar 
na área do conhecimento rela­
tiva à ciência do esporte. A ins­
tituição poderá utilizar formas 
alternativas de ingresso, es­
tratégias de atendimento e fo­
mento, respeitadas as normas 
de inclusão e de cotas. Os par­

lamentares também aprova­
ram a proposta que cria a Uni­
versidade Federal Indígena, 
também em Brasília, podendo 
ser constituída de forma multi­
cêntrica, com campi nas re­
giões do Brasil para atender as 
especificidades da presença 
dos povos indígenas no país. 
As matérias foram enviadas 
para o Senado.
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https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2026/02/25/vai-a-camara-exame-de-proficiencia-para-recem-formados-em-medicina
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